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                                                  ASSOCIAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS DAS
                                                               REGIÕES NORTE E NORDESTE
                                                               INSCRIÇÃO – 09300258/000188 
Ofício nº  11/2011
                                                                        Campina Grande, 16 de fevereiro de 2011.

Excelentíssimo Dr. OSWALDO TRIGUEIRO
Procurador do Ministério Público da Paraíba

Senhor Procurador,

Estamos desapontados com a atitude do Governador Ricardo Coutinho, pois o que ouvimos de Vossa Excelência em nossas audiências foi que o Ministério Público não iria promover uma medida arbitrária e prepotente de caça as bruxas, pois Educação, Saúde e Segurança seriam tratadas como serviços essenciais e que cada caso deveria ser tratado de forma específica, principalmente, levando se em consideração aqueles servidores com considerável tempo de serviço, além de observar o equilíbrio das contas públicas para a realização sistemática de concursos para regularizar a vida desses servidores, mas que em momento algum o Ministério Público orientou o governo para uma demissão em massa.
O colapso foi geral na educação, pois até a presente data  50% das escolas não iniciaram o ano letivo por falta de professores e pessoal de apoio, tem escola no interior da Paraíba que só funciona com a presença de 100% da mão-de-obra de prestador de serviço e pró-tempore. Dia 04 de fevereiro o Governador suspendeu o pagamento dos salários de 21 mil trabalhadores, incluindo até mesmo os professores que estavam de férias, outros trabalhando fazendo matrícula nas escolas e de secretários das escolas que estavam em pleno funcionamento de suas funções, e de auxiliares de serviços que limpavam as escolas para o retorno as aulas, o caos foi generalizado. Até mesmo os vigias das escolas abandonaram os postos de trabalhos pois se consideravam exonerados e o governo silenciou, apenas só sabíamos dos fatos através da mídia, não foi publicizado o nome dessas pessoas exoneradas e os que ficaram a dúvida e o desespero tomaram conta das noites de insônias desses trabalhadores, até mesmo servidores com 25 anos de trabalho ficaram sem receber os seus vencimentos.
Aproveito a oportunidade para informar que os 50% de servidores que foram exonerados segundo o Termo de Ajustamento de Conduta, foram colocados pelo governo anterior que também antes de contratá-los havia exonerado 15 mil trabalhadores, pois os cargos já existiam, na medida que se colocou para fora essas pessoas sobre o pretexto do antigo governo ter inchado a folha de pagamento, o caos foi geral, a educação parada e o governo ter que admitir publicamente que vai recontratar 14 mil prestadores de serviço, pois segundo o recadastramento só encontrou Hum mil servidores que estavam na folha ou por motivo de morte ou por corrupção, ganhando sem trabalhar, mais por causa desses ele penalizou 20 mil servidores e prejudicou a população que depende do ensino público. O mais curioso por parte do governo é que ele só suspendeu o pagamento dos profissionais da educação; as Secretarias de Saúde e Segurança, todos receberam seus vencimentos normalmente, fantasmas e pessoas falecidas só eram possíveis de serem encontradas na Educação, o contraditório.
O mais constrangedor para os trabalhadores que foram exonerados é ver o governo contratando novas pessoas e muitas vezes deixando servidores do quadro efetivo em casa por perseguição política, mandando assinar o ponto e ficar em casa aguardando um chamado para voltar para o setor de trabalho e o seu espaço sendo ocupado por um prestador de serviço indicado por um político do partido do Governador, essa prática está acontecendo em várias escolas de todo o Estado, mas fato comprovado podemos citar o do Hemocentro Regional de Campina Grande, pela qual, a Gestora MARIA DO SOCORRO ANTUNES DE ALENCAR, onde a mesma não dialoga com os funcionários para tratar de questões administrativas e segundo os denunciantes (documentos em anexo) a mesma  orienta os subordinados sem vínculo empregatício para realizar as atividades essenciais daquela instituição, desconsiderando os servidores mais antigos, que de forma súbita e arbitrária foram devolvidos ao 3º Núcleo de Saúde, que segundo os mesmos aquele setor não dispõe de espaço e a recomendação foi: “Assine o ponto e aguarde em casa uma ligação para o retorno ao trabalho”. Outro exemplo podemos citar as professoras da cidade do Ingá, Graciele Pereira dos Santos Silva e Gracilene Pereira dos Santos Silva , que formularam denúncia que na Escola Estadual Professor Rangel, a Diretora Edna Lima Trigueiro da Silva não permite que as professoras assumissem as turmas, substituindo-as por pessoas apadrinhadas politicamente e sem habilitação para a função. Para comprovação da denúncia segue documento anexo. Outra denúncia formulada foi de um Servidor que não quis se identificar, mas que apresentou relação de funcionários do quadro da Escola São Sebastião, localizada no Bairro do Alto Branco, em Campina Grande, que segundo o mesmo as pessoas da listagem com vários anos de serviço prestado estão sendo substituídas por novos contratos encaminhados via políticos. Conforme documento anexo. 
Outra denúncia que merece uma investigação podemos citar o da Professora Taciana Andrade Vieira, da Escola Estadual João Hybernon, da cidade de Mogeiro, que trabalhou por 13 anos, fez o recadastramento e recebeu o seu salário do mês de janeiro e estar sendo desligada do setor de trabalho pela Direção da Escola que não providenciou uma sala de aula para a mesma, caracterizando uma perseguição política.
Por último recebemos a denúncia da Servidora Tania Valéria Alves da Costa, Mat. 900495-5, trabalhando na creche Izara Gomes de Farias, há 17 anos, fez o recadastramento e não foi efetuado o pagamento referente ao mês de janeiro conforme extrato bancário em anexo, favor tomar providências.
Em tese, a gestora do citado Hemocentro vai de encontro com o Termo de Ajustamento de Conduta do Ministério Público, ou seja, deixando os servidores efetivos em casa e substituindo por novos funcionários.

Em respeito ao papel do Ministério Público, solicitamos que faça uma investigação dos fatos relatados acima e que comprovando a veracidade dos mesmos notificar o governador.

Atenciosamente,

THANIA FEITOSA

Presidente da ASPRENNE
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